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I. Introdução
	País
	Brasil

	Setor
	Turismo

	Título do Projeto
	Programa de Desenvolvimento Turístico da Bahia - PRODETUR Bahia (BR-L1300)

	Mutuário
	Estado da Bahia

	Executor
	Secretaria de Turismo (SETUR)

	Tipo de Transação
	Empréstimo de Obras Múltiplas

	Custo Total do Projeto (USD)
	84,704,000 

	Financiamento BID
	50,822,000 

	Classificação Socioambiental
	B


II. Descrição do Projeto
A. Componentes de Infraestrutura do Programa
2.1 O Programa de Desenvolvimento Turístico da Bahia – PRODETUR Bahia (Programa), o qual é um empréstimo de obras múltiplas, consiste de cinco componentes: (1) Estratégia de Produto Turístico, (2) Estratégia de Comercialização, (3) Fortalecimento Institucional, (4) Infraestrutura e Serviços Turísticos e (5) Gestão Socioambiental. A Matriz de Inversões prevê obras de infraestrutura nos Componentes (1), enfocado na consolidação e geração de produtos turísticos, e (4) enfocado na dotação de serviços básicos em áreas chaves para o desenvolvimento turístico. As obras de infraestrutura previstas são de médio e pequeno porte incluindo, aproximadamente em ordem de tamanho, a requalificação urbana da Rua Chile, Salvador; a reforma do Terminal Náutico Antigo Cais da Bahiana, Salvador; a implantação do Centro de Documentação e Memória da Cultura Negra do Recôncavo Baiano, Cachoeira, a restauração do Museu Wanderlei Pinho/ Museu do Recôncavo, Candeias, e requalificação urbana do seu entorno; bases e equipamentos náuticos; urbanização da Orla de São Felix; reforma ou construção de atracadouros e píeres; saneamento de quatro bases náuticas; pontos de informação turística, e sinalização turística (terrestre) e balizamento (marinha). O Projeto não depende de instalações associadas, nem de infraestrutura auxiliar.
2.2 Sendo um empréstimo de obras múltiplas, o projeto ainda não conta com um planejamento detalhado das obras que permite identificar desenhos, equipamentos, materiais, ou cronograma de construção.  O projeto mais avançado no seu desenho é o Terminal Náutico Antigo Cais da Bahiana, Salvador, para o qual foi elaborado o projeto executivo, e já tem as licenças correspondentes, incluindo os requerimentos ambientais relevantes. As demais obras serão desenhadas – mediante consultorias financiadas pelo Projeto – durante a fase inicial da execução. No entanto, deve enfatizar-se que varias das obras de infraestrutura previstas serão reformas de estruturas existentes que estão em situação precária, e se antecipa que os potenciais impactos socioambientais durante a fase de construção podem ser evitados ou mitigados aplicando medidas estabelecidas, e geralmente incorporados no licenciamento socioambiental da obra. (Veja Secção IV para potenciais impactos do Projeto durante a fase de operação.) 
B. Caracterização Ambiental e Social da BTS
2.3 Área de Atuação do Programa. O PRODETUR Bahia se concentrará na Zona Turística Baía de Todos-os-Santos (BTS) (Figura 1). O governo tem fomentado um conjunto de ações que deverá propiciar alternativas para o desenvolvimento do turismo com respeito às características socioambientais e culturais que hoje se constituem em principal atrativo daquela região do país. A estratégia escolhida baseia-se principalmente em fortalecer, ampliar e qualificar as opções de turismo já existentes, bem como desenvolver novos segmentos, como, por exemplo, o turismo náutico e o turismo cultural (e.g., turismo étnico-afro, integração cultural).  
2.4 A BTS enfrenta desafios socioambientais consequentes de um processo acelerado de desenvolvimento, principalmente industrial, que dedicou pouca atenção a critérios e formas de controle socioambiental. É uma área de alta densidade populacional – a 3ª. Região mais populosa do país, com uma população aproximada de 3.600.000 habitantes, dos quais 26 % de origem afro-brasileira.
 A cidade de Salvador, ponto central de toda a região, foi a capital do Brasil por mais de duzentos anos e exerceu uma forte atração econômica. Como resultado, a região experimenta hoje uma taxa de crescimento desordenado, e os investimentos em infraestrutura não conseguem acompanhar as necessidades básicas da população, como água, saneamento, transportes públicos, e segurança. A BTS enfrenta graves problemas de contaminação e poluição das suas águas (rios, águas da baia e águas marinho-costeiras) devido a efluentes urbanos e industriais sem o devido tratamento.  Os principais problemas que têm afetado a qualidade ambiental da BTS são: (i) expansão urbana e disposição de efluentes domésticos; (ii) complexos industriais; (iii) complexos portuários; e (iv) destruição de habitats.
Figura 1. El Polo Turístico Baia de Todos Os Santos (BTS) em relação ao Estado e o País.

[image: image1.jpg]            [image: image2.png]
[image: image3.emf]
2.5 Situação Ambiental. A BTS tem características ambientais importantes para a conservação da biodiversidade, e por esse motivo, em 1999, foi declarada como uma Área de Proteção Ambiental (APA Baía de Todos os Santos)
. A APA ocupa uma extensão de mais de 800 km2 e é constituída por 18 Municípios.
 Dentro da APA existem varias Unidades de Conservação, entre elas a APA Lago de Pedra do Cavalo, a Reserva Extrativista Marinha da Baía de Iguape, e a Reserva Ecológica de Itaparica; e, outras áreas poderão ser criadas, dependendo da importância, características e recursos identificados no seu interior. A APA BTS não conta ainda com um Plano de Manejo, mas há informação de que a SEMA está iniciando o processo de contratação do estudo. Adicionalmente, em razão dos investimentos previstos para a BTS, a SEPLAN iniciou a elaboração de um Plano Diretor para a BTS. 
2.6 Inserida no domínio da Floresta Atlântica, a região apresenta uma beleza natural impressionante, constituída por paisagens costeiras, manguezais, estuários, pequenas baias e praias. Na área da BTS existem mais de 56 ilhas, as quais apresentam 221 km de extensão litorânea, sendo 98 km destes relativos à Ilha de Itaparica, um dos principais pontos turísticos nacionais e internacionais. A BTS é ainda recortada por duas pequenas baías, a de Iguape e a de Aratu, que juntas têm mais de 60 km de costa.  As praias da BTS representam a maior opção de lazer das populações do Recôncavo Baiano
. As praias são arenosas (e algumas rochosas) e têm águas calmas e rasas. Os km de costa restantes (aproximadamente 139 km, ou 30% de toda a extensão de costa baiana) compõem-se de manguezais, ou locais naturais que ampliam a beleza visual das praias da Baía e também produzem alimentos, tais como crustáceos, moluscos, e peixes diversos. 
2.7 Na região costeira, os principais problemas estão relacionados à poluição por lançamento de efluentes sanitários domésticos e industriais, diretamente nas águas da Baía ou através dos rios que nela desaguam. Problemas de contaminação ocorrem em algumas praias, e em áreas industriais. Embora cidades como Salvador e Madre de Deus possuem uma taxa de coleta e tratamento de esgoto sanitário superior a 80% da população, muito outras cidades ainda não contam com esgotamento sanitário, ou têm baixo percentual de cobertura. O Instituto de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) realiza o monitoramento semanal da qualidade das águas e produz relatórios sobre as condições de balneabilidade das praias.
 Em 2011, 66% das praias monitoradas (no universo de 59 praias) foram consideradas próprias para a balneabilidade e duas praias (Pedra Furada e Boca do Rio) não apresentaram condições próprias em nenhum momento do ano.  . 
2.8 Problemas de contaminação da coluna d´água estão associados, principalmente, ao material particulado nas áreas próximas às regiões mais industrializadas e ocupadas. Alguns locais são mais propícios à acumulação de contaminantes no sedimento, em função das condições hidrodinâmicas, da presença de sedimentos finos, e da ocorrência de mistura de água doce com água salgada.
  Problemas relacionados com a bioacumulação já foram igualmente identificados na BTS. Verificaram-se valores elevados para alguns contaminantes em tecidos de espécies largamente consumidas pela comunidade pesqueira, acima do recomendado pela Organização Mundial de Saúde, por exemplo. 
2.9 A existência e qualidade de manguezais em toda a BTS têm sido comprometidas pelo avanço populacional, instalação de áreas portuárias e industriais, e pelo extrativismo descontrolado dos seus recursos. A existência de vários portos (Porto de Aratu e de Salvador), terminais ligados à indústria petrolífera, petroquímica e mineral, aumentam a incidência derrames acidentais, vazamentos operacionais de petróleo, e efluentes domésticos e industriais.  Essas e outras fontes de poluição têm agravado o processo de degradação ambiental da BTS, alterando a morfologia e a qualidade da vida aquática, a qualidade da saúda humana e de vida das populações ribeirinhas. O extrativismo descontrolado e o desmatamento dos manguezais têm levado a uma redução dos estoques naturais das espécies de interesse, e a introdução de espécies exóticas, deixando o ecossistema em condição vulnerável e crítica para a conservação.
2.10 Situação Socioeconômica. Salvador é o centro polarizador da região e apresenta os melhores índices socioeconômicos. Além de Salvador, os municípios de Nazaré e Santo Amaro se destacam como centros de apoio em torno dos quais os demais municípios gravitam dentro da BTS. Nazaré exerce uma influência regional, principalmente por concentrar atividades de comércio, escolas, saúde e serviços em geral. Já Santo Amaro serve de apoio aos municípios de São Francisco do Conde, Cachoeira, São Félix, Saubara e Maragogipe. 
2.11 Grande parte dos municípios da BTS apresenta uma estagnação econômica significativa e uma carência no que se refere a intervenções para alcançar um desenvolvimento efetivo e sustentável da região. Este fato tem resultado em um processo de migração forte para o centro urbano de Salvador, o qual concentra as atividades económicas e serviços de maior interesse à população. Este fluxo migratório para as cidades resulta em novas pressões sobre a infraestrutura urbana que já é deficitária, com sérios problemas relacionados ao esgotamento sanitário e à disposição final de resíduos sólidos. Estes problemas têm efeitos negativos na sociedade e na atratividade turística da região. 
2.12 O turismo na BTS tem sido alvo de investimentos importantes para o seu desenvolvimento, principalmente no que toca a infraestrutura urbana para receber o turismo (e.g. hotéis, vias de acesso, transportes). No entanto, sob o ponto de vista social, o setor ainda não tem dedicado esforços para fortalecer a qualificação da mão-de-obra local, a segurança pública e a capacidade de gestão territorial em turismo. De igual forma, os atrativos naturais e culturais vêm sendo utilizados sem uma política de conservação e valorização que efetivamente se ocupe de monitorar seu uso, com o risco de reduzir a qualidade socioambiental da região e a qualidade de vida das comunidades nativas. Estes aspectos vão ser foco de atenção por parte do Prodetur Bahia, e algumas iniciativas deverão enfocar o fortalecimento da gestão local para o turismo, através de programas profissionalizantes e de ações sociais que garantem o desenvolvimento local sustentável. Estas ações farão parte do Componente V do Programa. 
2.13  O modelo de desenvolvimento turístico tradicional favoreceu o destino Salvador, porém, a manutenção desta perspectiva pode excluir os demais municípios de um processo de desenvolvimento capaz de promover melhores condições de receptividade e perpetuar uma situação de dependência econômica da região central da BTS. Nesse sentido, o Programa contribuirá para fortalecer os municípios para uma gestão socioambiental mais efetiva, que minimize as dependências da região central e evite problemas relacionados à emigração de sua população para as áreas urbanas centrais. As ações de fortalecimento a que se refere esta parte estão incluídas nos Componentes III e V.
2.14 Contexto Social Centro Antigo de Salvador (CAS). O Centro Antigo de Salvador (CAS) é uma área de 7 km², que inclui em sua extensão territorial onze bairros da capital baiana como Centro, Barris, Tororó, Nazaré, Saúde, Barbalho, Macaúbas, parte do espigão da Liberdade, Santo Antônio e Comércio, além do Centro Histórico.  O Centro Histórico, por sua vez, é uma área com 0,8 km², e abrange os bairros do Pelourinho, da Sé e do Pilar.  O seu acesso se dá pela Rua Chile - um importante ponto turístico da cidade. Toda a área antiga é tombada pelo Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) e desde 1985 é reconhecida como Patrimônio Mundial pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). O Anexo I apresenta o mapa desta região.
2.15 O Programa atuará nessa grande área do CAS, que, embora revitalizada e restaurada ao longo dos anos, é uma área que passou a conviver com uma série de problemas originados da perda de população e da subutilização dos imóveis, da inadequação e insalubridade das moradias e da falta de manutenção dos imóveis patrimoniais, além da insegurança pública, prostituição e tráfico de drogas. Todas essas questões configuram um quadro de vulnerabilidade social em contraponto à existência de um rico patrimônio edificado, oferta de empregos e de transporte público. Esta situação tem consequências para o turismo, já que se trata do ponto turístico de maior importância da cidade, devido a sua rica história, arquitetura, e cultura afrodescendente. O Programa dará ênfase à situação de vulnerabilidade desta região, através de um projeto social dirigido principalmente às crianças e jovens que vivem em situação de marginalidade e que circulam pela região diariamente.
C. Análise de Alternativas

2.16 O enfoque do presente Programa é resultado de um extenso processo de análise e planejamento, sendo os mais importantes: (i) Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo Sustentável – PDITS; (ii) Estratégica Turística da Bahia 2007-2016; (iii) Programa para a Integração da Cultura e Turismo na Bahia
; (iv) Plano Estratégico do Turismo Náutico na Baía de Todos-os-Santos (2010);  (v) Prodetur Nacional – Planejamento do Polo Turístico da Baia de Todos-os-Santos (2011), e (vi) Avaliação Ambiental Estratégica (AAE, 2009). Estes documentos orientaram a tomada de decisão do Governo no sentido de investir no fortalecimento da atividade turística na Baia de Todos-os-Santos (BTS), com ênfase especial nos segmentos do turismo cultural e náutico, devido ao forte patrimônio cultural afro-baiano, as favoráveis condições para o turismo náutico na BTS, e a expectativa de poder capturar um segmento diferenciado do mercado turístico (diversificando a oferta do Estado do tradicional turismo de sol e praia). 
2.17 A Avaliação Ambiental Estratégica considerou o cenário do projeto vis-à-vis um cenário de referencia, que foi avaliado dentro dos seguintes fatores críticos de decisão: (i) sócio-economia; (ii) desenvolvimento urbano; (iii) turismo; (iv) atividade pesqueira; (v) qualidade de água e do sedimento; e (vi) ecossistemas e biodiversidade. As intervenções selecionadas para os diferentes municípios da BTS tomam em consideração estes fatores críticos, e serão desenvolvidas a partir de diagnósticos que farão o levantamento de uma linha de base inicial, a qual servirá para o futuro seguimento e monitoramento do Programa. Entre os diagnósticos financiados pelo Programa estão: (i) definição do segmento de demanda para elaboração de produtos náuticos, identificação de portfólio de produtos culturais, e estratégia de concessão para gestão de bases náuticas (combinação de critérios de potencialidade turística e perfil social dos beneficiários); (ii) Estudos de viabilidade para uma intervenção náutica integrada (critérios de viabilidade técnica, financeira e econômica); e (iii) Estudo para identificar os fatores e causas que contribuem para a informalidade empresarial no setor turístico e desenho da estratégia para incentivos à formalização do setor.
III. Normas do Projeto e Status de Cumprimento
A. Processo de Avaliação e Licenças Ambientais e Sociais 
3.1 Durante a preparação do Programa foi realizada uma Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). Dita avaliação apresentou uma análise dos aspectos legais, institucionais, econômicos e ambientais. No entanto, os aspectos socioculturais receberam menos atenção no âmbito desta avaliação, razão pela qual a equipe decidiu incluir critérios socioculturais no estudo para definição de segmento de demanda para elaboração de produtos náuticos e no estudo de identificação dos fatores e causas que contribuem para a informalidade empresarial no setor turístico, a serem elaborados ao inicio da fase de execução do projeto (¶ 2.15).
3.2 Com respeito às licenças ambientais e sociais, realizou-se o processo de licenciamento das obras no Terminal Náutico Cais da Bahiana, e o licenciamento de mais duas obras da amostra do Programa (Rua de Chile e Museu Wanderlei Pinho) está sendo gerido pela SETUR. 
3.3 Durante a execução do projeto, as licenças para as demais obras serão obtidas pela equipe socioambiental da SETUR junto à Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), o IPHAN e outras entidades responsáveis, uma vez definidos os projetos específicos, de acordo com as leis aplicáveis e as estipulações do Estudo de Impactos Ambientais para aquelas obras, onde couber. É responsabilidade da SETUR de obter as licenças e assegurar o cumprimento das atividades com os requerimentos que formam parte da licença, incluindo todos os requerimentos sociais e ambientais.  Além disso, os contratos com empreiteira de obras incorporarão os requerimentos e normas a serem implantados durante a fase de construção de cada obra. O Programa financiará serviços de fiscalização para verificar o cumprimento com estas responsabilidades e cláusulas contratuais.
3.4 No contexto legal e institucional, as questões ambientais e sociais relacionadas ao Programa estarão apoiadas tanto nos preceitos legais e requisitos técnicos da política e diretrizes do BID, como pela legislação ambiental brasileira que rege as áreas nas quais se pretende atuar, inclusive a legislação estadual e municipal, na Bahia, que conta com uma estrutura legal e institucional capaz de propiciar a execução das ações previstas em conformidade com todos os requisitos para a implantação, ampliação e melhoria de empreendimentos e atividades com potencial de impacto sobre o meio ambiente. O Anexo II apresenta um quadro com outras legislações pertinentes ao Programa.  
3.5 O Programa estará ainda em conformidade com os preceitos da Política Estadual para as Comunidades Remanescentes de Quilombos, estabelecida através do Decreto no 11.850/09, e demais legislações e preceitos relacionados, assim como com a Política do BID (OP-765), relacionada a povos indígenas. 
B. Cumprimento do Projeto com as Diretrizes Socioambientais do BID
3.6 O Anexo III apresenta um resumo do cumprimento do projeto com cada política e  diretriz socioambiental do BID.
3.7 Baseado na AAE que se elaborou para o projeto (B.5), assim como na avaliação da capacidade institucional (SECI) e analise da complexidade da coordenação entre as diferentes entidades responsáveis pelos diversos aspectos relacionados à execução das ações do Programa, a equipe determinou que a capacidade do executor de gerir os temas ambientais e sociais identificados constitui um fator de risco (B.4), em parte porque a gestão destes temas não forma parte do mandato da SETUR e dependem de uma colaboração bem-sucedida com inúmeras outras entidades. Sendo assim, o tema de coordenação institucional é um aspecto chave do sistema de gestão do Programa (vide Seção V). 
3.8 Consulta Publica. O desenvolvimento do Plano Náutico (Ministério de Turismo) e do Plano de Integração Cultura e Turismo (financiado pelo BID) foram introduzidos e validados durante extensos processos de consulta pública em 2009. Estes dois planos formam a base para o desenvolvimento dos PDITS. Como a BTS é dividida em quatro sub-regiões, sendo essas Metropolitana, Metropolitana II, Recôncavo e Recôncavo Sul, as consultas públicas foram realizadas em cada uma destas quatro. As consultas consistiram de uma série de grupos focais, e representantes de ONGs, sociedade civil, empresas, universidade, governo municipal, sindicatos, e o grupo de trabalho de turismo náutico participaram de cada consulta. Itens discutidos incluíram os produtos específicos do turismo cultural a serem desenvolvidas em cada município, quais as áreas e melhorias de infraestrutura necessárias para atrair o turismo (p.e. monumentos abandonados, ou problemas de água e saneamento, coleta de lixo, detritos etc que prejudicariam o turismo). A receptividade ao Programa foi de maneira geral positiva e o processo foi amplamente participativo. No entanto, como essas consultas foram realizadas em 2009, as comunidades têm expressado frustração em relação ao período de tempo para esses novos produtos e serviços a serem desenvolvidos. Para atender esta situação, o Programa estabelece requisitos de consultas públicas para todas as atividades e intervenções, principalmente aquelas que se relacionem com o desenvolvimento de produtos turísticos culturais, envolvendo populações tradicionais.  
3.9 Uma extensa série de consultas públicas também foi realizada através da Avaliação Ambiental Estratégica que foi publicada em Diário Oficial na pagina web do Estado de Bahia. Uma série de entrevistas foi realizada com os líderes comunitários, bem como reuniões comunitárias para discutir as oportunidades, expectativas e conflitos potenciais resultantes de um potencial aumento do fluxo turístico na região. Os itens principais discutidos pelas comunidades incluem: falta de oportunidades de trabalho e formação profissional para os jovens, a dificuldade na implantação de medidas de conservação ambiental (notadamente em matéria de recuperação e proteção dos manguezais), os recursos pesqueiros esgotados (menos oportunidades para as comunidades de pesca artesanal), e potencial falta de recursos para a recuperação da cultura afrodescendente.
 Todos os itens discutidos durante a consulta foram levados em consideração durante a preparação do Programa, conforme demonstrado na Tabela a seguir:
	Preocupação Consulta Publica
	Resposta do Programa

	Coleta de resíduos sólidos 
	Apoio através de um programa regional para inclusão sócio-produtiva de catadores de materiais recicláveis dos empreendimentos econômicos formais e informais na BTS (Componente 5 do Programa).

	Recuperação da Cultura Afro-Descendente
	Valorização do patrimônio cultural é um objetivo-chave do projeto. O Programa apoiará atividades transversais para promover a cultura afrodescendente como a restauração do Museu Wanderley Pinho em Candeias.

	Oportunidades para os Pescadores artesanais
	Um dos objetivos do Programa é a formalização de atividades turísticas conduzidas de maneira informal (e.g., comércio, guias, pesca) através de uma avaliação e incorporação destas atividades nas cadeias de valor formais, incluindo os pescadores que provêm recursos pesqueiros para os hotéis e resorts. 

	Conservação do Meio Ambiente
	Componente 5 será dedicado exclusivamente à Gestão Ambiental e Social e irá incluir medidas específicas de educação e proteção ambiental, em toda BTS. Um sistema de indicadores ambientais será desenvolvido e apoiará o monitoramento da qualidade ambiental da área do Programa.

	Oportunidades de Emprego/ Formação profissional
	Um dos objetivos do Programa é a formalização do turismo informal através de uma avaliação e incorporação de atividades econômicas nas cadeias de valor formais.


3.10 Consultas Futuras e Comunicação. As consultas futuras serão documentadas e divulgadas como parte dos EIAs de acordo com OP-102. Em geral, os estudos ambientais apresentam um plano de comunicação como parte das medidas de mitigação e gestão. No entanto, além disso, o Programa desenvolverá um Plano de Comunicação integrado ao Plano de Gestão Socioambiental (PGSA) que será desenvolvido exclusivamente para o Programa (ver 5.6).  Este Plano de Comunicação servirá para informar os principais atores interessados sobre o conteúdo das atividades, cronograma básico de atividades de construção e pontos de contato para o mecanismo de resolução de reclamações e conflitos. Subprojetos que não necessitam EIA devem cumprir com os requisitos de comunicação estabelecidos no PGSA antes da sua implementação, para garantir os principais atores interessados tenham acesso suficiente a informações específicas. A informação sobre como se procedeu a comunicação com os atores interessados para cada uma das intervenções será incluída nos relatórios semestrais enviados ao BID como parte do sistema de monitoramento e acompanhamento do Programa.
3.11 Mecanismo de resolução de reclamações e conflitos. O projeto aproveitará a existente Rede de Ouvidorias do Estado da Bahia como mecanismo principal de resolução de reclamações e conflitos, sem impedir a possibilidade que canais complementares sejam adicionados na fase de execução do Programa. A Rede de Ouvidorias é um canal aberto entro o cidadão e o Governo, com a sua finalidade de receber, encaminhar e acompanhar sugestões, reclamações, denúncias e elogios dos cidadãos referentes aos serviços públicos estaduais. A SETUR é um dos 140 órgãos que integram a Rede, que funciona sob coordenação técnica da Ouvidoria Geral do Estado, e está interligada através do Sistema de Ouvidoria e Gestão Pública (TAG), um software de registro e gerenciamento dos atendimentos. As comunicações do cidadão com a SETUR podem ser mantidas através de vários canais: pelo telefone 0800-284-0011, pelo e-mail ouvidoria@turismo.ba.gov.br, pelos sites http://www.setur.ba.gov.br/ouvidoria e www.ouvidoriageral.ba.gov.br e suas respectivas páginas nas redes sociais Twitter (twitter.com/ouvidoriageral) e Facebook (facebook.com/ouvidoriageraldabahia). Para que o cidadão possa verificar o andamento da sua comunicação com os órgãos governamentais, o TAG permite o acompanhamento dos registros. O sistema ainda monitora as comunicações entre o cidadão e a Secretaria para que sejam respondidas em até 24h, ou 72h (para assuntos de maior complexidade). O índice de resposta da SETUR é de 100 %, segundo os relatórios com estatísticas e ações mensais do desempenho, produzidos pela Ouvidoria Geral do Estado.
3.12 OP-703 Patrimônios Naturais. Foi identificado como um risco ambiental do Programa os potenciais impactos relacionados ao aumento de fluxos de turistas sobre áreas protegidas na BTS (B.9), e o aumento na geração de resíduos sólidos e efluentes líquidos (esgoto) (B.11). Deve enfatizar-se que, devido à presença da indústria química, petroleira e portuária na região da BTS, assim como da falta histórica de saneamento e gestão de resíduos sólidos, a BTS já mostra níveis elevados de poluição em várias áreas (ver Seção II B.).  No entanto, o projeto contempla ações para prever potenciais fontes de poluição vinculada à atividade turística. A seção IV identifica os riscos e as medidas de mitigação propostas para estes casos. No caso de necessidade de remoção de sedimentos ou outros materiais contaminados das áreas de intervenção do Programa (por exemplo, em áreas onde deverão ser construídos atracadouros para as atividades náuticas), deverá ser preparado um plano de gestão ambiental e social que inclua a identificação, e eliminação apropriada dos materiais perigosos existentes (B.10). Considerando que a BTS não tem uma elevada vulnerabilidade a desastres naturais e que os fluxos dos rios que desembocam na Baia são altamente manipulados (estruturas antrópicas) e regulados, o qual alivia o risco de inundações, não se antecipa um risco por desastres naturais nos lugares de intervenção do projeto. 
3.13 OP-703 Patrimônio Cultural. O Programa não prejudicará o patrimônio cultural. Pelo contrário, o Programa, inclui medidas para a preservação e restauração de edificações históricas e espaços culturais (e.g., a restauração do Museu Wanderley Pinto) e a recuperação e promoção de bens do patrimônio cultural imaterial. Em conformidade com a Diretriz B.9, o Programa irá identificar potenciais impactos nos sítios de importância cultural por meio da Avaliação de Impacto Ambiental, tomando-se as medidas necessárias para protegê-los. Os critérios para a elaboração e a apresentação desses projetos ou atividades, em forma de termos de referencia, estão discriminados nos Anexos Técnicos do MOP (i.e., Critérios de Elegibilidade e Avaliação de Projetos de Recuperação de Patrimônio Histórico). O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) será um aliado do Programa, já que tem por finalidade institucional proteger, fiscalizar, promover, estudar e pesquisar o patrimônio cultural brasileiro. Quando for o caso, o IPHAN deverá ser ouvido previamente, em caráter consultivo, principalmente nos processos de requerimento de Licença Ambiental.

3.14 OP-710 Política de Reassentamento Involuntário. Um dos critérios de elegibilidade para o financiamento do projeto é que o terreno selecionado para a obra seja de propriedade do estado e / ou do município, e não tenha qualquer pendência legal, como por exemplo, assentamentos informais ou realização de atividades econômicas (estes critérios estão incluídos no Manual de Operações do Programa). Não obstante, os EIAs para o Museu Wanderley Pinho, bases náuticas, entre outros, irão incluir critérios de seleção para identificar potencial reassentamento das famílias e / ou atividades econômicas. Se for necessário, o Programa deverá preparar os planos de reassentamento, antes do início das atividades de construção, em conformidade com o OP-710 Política de Reassentamento Involuntário.  
3.15 OP-765 Povos Indígenas. A Política de Povos Indígenas do BID se aplica as populações tradicionais e quilombolas que vivem na área de atuação do Programa. A definição de povos indígenas é baseada na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que reconhece comunidades indígenas como aquelas cujas condições sociais, culturais e econômicas se distinguem de outras comunidades nacionais, e têm situação legal estabelecida através de Lei ou Regulamento especial (Convenção 169, artigo 1, alínea (a)). As Comunidades Quilombolas do Brasil se ajustam a esta definição e são regidas pelo Decreto 11.850/09 da legislação nacional. Para evitar que estas comunidades sejam negativamente afetadas pelo Programa, será necessário assegurar que a seleção e desenvolvimento de produtos culturais não seja discriminatória, e ofereça um alcance culturalmente apropriado. Estas comunidades em geral sofrem o risco de não serem chamadas a participar dos processos de desenvolvimento destes produtos, porém, o Programa estabelece critérios claros quanto aos processos de comunicação e participação destas comunidades durante toda a implementação do Programa. Estes critérios estão definidos no PGSA e no MOP.

3.16 OP-270 Igualdade de Gênero em Desenvolvimento. De acordo com OP-270, a análise de gênero deve ser realizada em projetos que apresentem riscos potenciais de gênero. Os riscos de gênero neste Programa estão associados a atividades relacionadas à exploração sexual através do turismo. Dada a falta de dados concretos disponíveis sobre os riscos existentes de turismo sexual e prostituição no CAS, uma linha de base social será realizada para fornecer dados sócio-econômicos e avaliar os riscos específicos que enfrentam: falta de moradia, abuso de drogas, pobreza, turismo sexual, prostituição. O diagnóstico também vai avaliar a natureza estrutural de tais riscos no CAS, e fornecerá a base para o projeto “Esporte para o Desenvolvimento” Esta iniciativa do governo utiliza esporte como instrumento transversal, e vai ser utilizado para promoção de inclusão social; saúde física e mental, resistência, educação e comunicação, resolução de conflitos, planejamento da vida, diminuição de comportamentos de risco (como violência, uso de drogas), igualdade de gênero, e criação de empregos, em toda a BTS. Nos municípios onde o programa atuará, a situação relativa ao turismo sexual, saúde, incluindo doenças sexualmente transmissíveis, será monitorada como parte do PGSA. Finalmente, os dados desagregados por sexo estarão disponíveis através das duas linhas de base sócio-econômicas desenvolvidas para o as distintas atividades do Programa: (1) Componente 5: Fortalecimento da Produção Associado ao Turismo – Programa Regional para Inclusão sócio-produtiva de catadores e catadoras de materiais recicláveis dos empreendimentos econômicos solidários formais ou informais da BTS; e, (2) Componente 1: Estudo de identificação do portfólio de produtos culturais na BTS com localização geográfica.
3.17 OP-102 Acesso à Informação. A Avaliação Ambiental Estratégica, incluindo os resumos das amplas consultas públicas, foi divulgada no site do BID e do Diário Oficial do Estado do Brasil, em conformidade com a OP-102. Além disso, as futuras avaliações de impacto ambiental (incluindo as consultas públicas) serão divulgadas nestes mesmos sites.
C. Outros Requerimentos e Normas Aplicáveis

3.18 Além da legislação e requerimentos supracitados, os seguintes preceitos têm especial relevância para este projeto.  
3.19 APA Baía Todos os Santos. Por meio do Decreto no. 7.595/99, a Baía Todos-os-Santos foi instituída como Área de Proteção Ambiental (APA) da Baía de Todos os Santos em 1999. O plano de manejo da APA, em preparação pela SEMA, e o Plano Diretor da BTS, em preparação pela SEPLAN, deverão, em principio, apoiar a compatibilizar as múltiplas atividades produtivas previstas para a região, com ações efetivas de proteção ao meio ambiente, e manutenção da diversidade étnico-cultural presente na BTS. 
3.20 Patrimônio da União. De acordo com a legislação brasileira, a autoridade sobre as águas da BTS e certos outros aspectos recaem com a União. As leis no 9.636/98, 8.617/93 e 4.983/04, respectivamente, versam sobre a regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis de domínio da União; o mar territorial, a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental do Brasil, e o estabelecimento dos pontos para o traçado das linhas da costa brasileira. Esta legislação tem relevância especial para o Programa, em especial aquelas atividades voltadas para o desenvolvimento do turismo náutico.
3.21 Monitoramento participativo. Segundo a Constituição Brasileira (1988) os municípios são os responsáveis pela provisão de serviços básicos. No entanto, esta atribuição depende da capacidade institucional e financeira de cada município, principalmente em relação à provisão de serviços básicos, como água, saneamento e coleta de resíduos sólidos. A deficiência nestes serviços por parte das municipalidades pode representar um risco ao Programa. Para minimizar este risco, o Programa financiará tanto a implantação de medidas de gestão integrada de resíduos sólidos na BTS, assim como programas de fortalecimento dos mecanismos de gestão das municipalidades através do desenvolvimento de indicadores ambientais e de educação socioambiental. Os indicadores serão monitorados através de parcerias entre o órgão executor e os municípios, já que esta colaboração tem se mostrado positiva e efetiva em projetos do Prodetur executados em outros Estados.
IV. Impactos e Riscos Socioambientais Chaves e Medidas Mitigadoras 
4.1 Os principais impactos e riscos relacionados ao presente Programa foram identificados com base nos resultados da AAE, dos estudos sociais complementários
, do grupo de trabalho sobre Gestão de Risco em Projetos, realizado em Salvador, Bahia, no dia 15 de maio de 2012, e dos grupos de trabalho e reuniões com os técnicos ambientais e sociais da SETUR e o Banco.
A. Resumo das Conclusões da Análise Socioambiental 

4.2 O Programa representa uma oportunidade para abordar os riscos sociais e ambientais que estão intimamente relacionados com o turismo na BTS. Entre os principais riscos destacam-se: (i) potencial aumento nos níveis de resíduos sólidos e efluentes sanitários; (ii) potencial aumento de pressão sobre os recursos naturais em estados críticos para a conservação do meio ambiente; (iii) potencial aumento nos níveis de turismo sexual (e, por consequência, no número de casos de doenças sexualmente transmissíveis); e, (iv) potencial aumento de marginalização de populações vulneráveis, como crianças e jovens. A análise socioambiental do projeto concluiu, porém, que embora estes riscos são anteriores ao projeto, existe a possibilidade deles serem exacerbados durante a execução do Programa. Para conter este risco, o Programa estabelece medidas de mitigação e prevenção, que fazem parte do PGSA e foram incluídas na matriz de investimentos do Programa, conforme se descrevem a seguir. 
B. Impactos e Riscos Ambientais

4.3 Os dois principais riscos ambientais são os supramencionados: um potencial aumento de poluição por resíduos sólidos e esgoto, e possíveis impactos sobre áreas ambientais frágeis. 
4.4 Risco de aumento de poluição devido a resíduos sólidos e esgotos inadequadamente gerenciados. Em quanto ao tema dos resíduos sólidos, o Programa inclui ações para a implantação da gestão integrada de resíduos sólidos na BTS (Comp 4), assim como um trabalho de fortalecimento dos municípios para gerenciar este tema (Comp 5). Quanto ao saneamento, embora o Programa não tenha previsto investimentos para a melhoria dos sistemas existentes, o tema será tratado no componente de fortalecimento da gestão turística municipal. Além disto, programas como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), Programa Água para Todos, e o Programa Bahia Azul, financiados pelo governo federal e estadual, continuarão a expandir a cobertura dos serviços básicos de água e saneamento na região. A tendência é a de que, por meio desses Programas, já em andamento tanto em Salvador como nas demais cidades da BTS, haja um aumento importante nos indicadores de atendimento à população, aumentando, por conseguinte os coeficientes de balneabilidade e da qualidade dos rios que estão atualmente comprometidos
.
4.5 Risco de impactos sobre áreas ambientais frágeis. O aumento do turismo na região poderá representar um forte aditivo na pressão antrópica que já existe sobre áreas ambientais sensíveis e vulneráveis. A expansão da maricultura, assim como a implantação de um estaleiro em Maragojipe – ações em andamento pelo governo do estado -- por exemplo, poderão se constituir numa forte ameaça à qualidade ambiental da BTS caso não sejam bem planejados e controlados. Nesse sentido, o Programa adotou uma visão abrangente do problema e propôs o estabelecimento de indicadores socioambientais, que permitirão uma leitura da realidade do ambiente em determinado momento. Os indicadores socioambientais sintetizarão a complexidade das relações sociais e ambientais, e apoiarão os governos locais e estaduais a nortear suas ações com vistas à sustentabilidade.  A região será ainda fortalecida com um Programa de educação socioambiental, onde se reforçarão as questões de sensibilização dos grupos sociais envolvidos na cadeia produtiva (turismo, maricultura, indústria naval, e outras), e estabelecerá mecanismos de gestão e controle apropriados. O Programa terá ainda recursos dedicados exclusivamente a Estudos de Impacto Ambiental, e medidas de mitigação durante a execução do Programa.
4.6 Além destes principais riscos, existe a possibilidade de impactos negativos ambientais que tipicamente ocorrem durante a fase de construção das obras. Esses riscos serão identificados, junto com suas medidas de mitigação, na elaboração dos projetos executivos das obras, nos estudos de impacto ambientais exigidos pelo órgão licenciador, e nas licenças propriamente ditas. Adicionalmente, os contratos com empresa contratada para a execução da obra deverão conter todos os requisitos e condições para controle e mitigação dos potenciais impactos. 
C. Impactos e Riscos Sociais
4.7 Os dois principais riscos sociais são os supramencionados: um potencial aumento em turismo sexual, e possível impacto sobre populações vulneráveis. 
4.8 Risco de Potencial Aumento em Turismo Sexual. É importante mencionar que o turismo sexual na Bahia é uma questão social complexa que antecede o Programa. O governo da Bahia tem tomado algumas ações para disseminar conhecimento sobre o problema, e ao mesmo tempo promover campanhas de combate a exploração sexual de jovens e crianças no estado. O governo estabeleceu um “Disque Denúncia”, e passou a divulgar sobre o sistema nacional de Combate a Exploração Sexual Infanto-Juvenil. 
 Em consequência, e o numero de denúncias sobre abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes cresceu 840% entre 2005-2011.
 A situação poderá se agravar em virtude de grandes eventos planejados no país nos próximos anos, como por exemplo, a Copa do Mundo de 2014, e os Jogos Olímpicos de 2016, que atrairão grande número de turistas para a região da BTS. Alem disso, a própria característica da atividade se torna um vetor para a propagação das doenças sexualmente transmissíveis (DST), e com a expansão do turismo para novas áreas, poderia representar um risco à saúde pública nos municípios beneficiados pelo Programa. 
4.9 O Programa evidentemente não terá controle sobre esta situação. Não obstante, trabalhará com uma rede de organizações que já operam na BTS neste tema
 visando agregar esforços e assegurar que haja um forte monitoramento na região, e que as intervenções desta rede sejam realizadas em consonância com as ações do Programa. Nesse sentido, o Programa promoverá uma campanha de educação e prevenção de turismo sexual, e incluirá materiais de sensibilização sobre o turismo sexual como parte do treinamento com as cooperativas e grupos de turismo nos municípios beneficiados pelo Programa. O diagnóstico social a ser realizado no CHS identificará jovens em situação de vulnerabilidade à exploração sexual, e enfocará esta população (¶ 4.11 b). Finalmente, o Programa vai monitorar indicadores de turismo sexual, e casos de DST nos municípios de intervenção do Programa, em coordenação com o Ministério da Saúde, tal como se detalhará no PGSA. 
4.10 Potencial Risco de Marginalização de Populações Vulneráveis:

a. Comunidades Quilombolas Afrodescendentes. O Programa irá selecionar e desenvolver produtos turísticos culturais, para os quais será importante contar com a participação destas comunidades. Se estas comunidades não forem adequadamente consultadas e não participarem dos processos decisórios sobre os produtos, poderão surgir riscos associados à exclusão de aspectos culturais e sociais, e à perda da memória e tradições culturas inerentes a estas comunidades, entre outros.  Para conter estes riscos, o Programa realizará uma linha de base socioeconômica (Estudo de Identificação de Produtos Culturais na BTS com Localização geográfica), que enfocará os municípios de atuação do Programa, e incluirá medidas específicas culturalmente apropriadas para a participação destas comunidades nas decisões do Programa, sempre e quando houver uma coincidência geográfica com a existência destas comunidades. 

Algumas comunidades afrodescendentes já manifestaram interesse em contribuir no processo de implantação das ações seguintes: O Centro de Documentação e Memória da Cultura Negra do Recôncavo Baiano em Cachoeira (comunidade quilombola Caboto) e o Museu Wanderley de Pinho em Candeias (comunidade quilombola Passe). Para atender esta demanda, o Programa realizará: (i) consulta específica com estas comunidades quilombolas durante a realização do EIA para o museu,  para garantir que o escopo do projeto seja participativo e culturalmente apropriado e aceitável por eles; (ii) mecanismo de reclamação no local para este projeto, para ouvir queixas e problemas durante o projeto; e, (iii) monitoramento da participação das comunidades quilombolas como parte do Plano de Gestão SocioAmbiental (PGSA). 
b. Crianças e Jovens no Pelourinho (Salvador). Diagnósticos sociais existentes revelam números crescentes de crianças e jovens de rua no bairro do Pelourinho, uma das principais atrações turísticas do CHS. Estes jovens e crianças vivem da mendicância junto aos turistas, e não têm alternativas de vida. Este fato tem impactos diretos na segurança, bem como no desenvolvimento sócio-educacional saudável da juventude. Embora várias ONGs tenham programas sociais para orientar essas crianças, não existem ainda dados e conhecimento adequado sobre a situação desta população. Para atender esta situação, o Programa apoiará a realização de um diagnóstico que resultará em informações concretas sobre o número de crianças que vivem na rua, sobre a natureza da falta de moradia, e sobre problemas associados como, por exemplo, abuso de drogas, pobreza, educação, etc. O Projeto Social para Crianças em Situação de Vulnerabilidade (Componente 5) incluirá ainda a colaboração com o setor privado, ONGs e instituições do Estado que trabalham com essa população de risco. Outro projeto social -- “Esporte para o Desenvolvimento,” que utiliza esporte como instrumento transversal, será utilizado para promover ações de inclusão social; saúde física e mental, educação e comunicação, resistência, resolução de conflitos, planejamento da vida, diminuição de comportamentos de risco (como violência, uso de drogas), igualdade de gênero, e criação de empregos. 
c. Catadores de Materiais Recicláveis. Os catadores de lixo reciclável exercem um papel de grande relevância social como ambiental. Eles participam da realização de um serviço público cuja responsabilidade é constitucionalmente local. No entanto, essa classe social nem sempre recebe a devida atenção por parte do governo e da sociedade, e vivem em situação de exclusão e desprovidos de direitos básicos. Esta situação não é diferente na Bahia. Embora o número de cooperativas de catadores de lixo tenha crescido em grandes centros urbanos, favorecendo maior organização e luta por direitos de cidadania, a situação social destes trabalhadores é crítica e necessita de fortalecimento, principalmente quanto a gerar oportunidades para inseri-los em cadeias de valor formal. Nesse sentido, além de apoiar na realização de um Plano Diretor de Resíduos Sólidos, o Programa destinará recursos para desenvolver um programa regional para inclusão sócio produtiva de catadores e catadoras de matérias recicláveis dos empreendimentos econômicos solidários formais e informais da BTS. Esta iniciativa incluirá: (i) realização de diagnóstico de oportunidades para inseri-los em cadeias de valor formais; (ii) programa para inseri-los na cadeia de valor formal, em colaboração com o Companhia de Desenvolvimento Urbano da Bahia (CONDER) e o sector privado. 
d. Gênero. Os riscos de gênero neste Programa estão associados à oportunidades de participação nos benefícios diretos e indiretos do Programa, e à vulnerabilidade à exploração sexual, advinda através de turismo realizado para este fim. Mulheres e crianças, em geral, são as mais vulneráveis a estes riscos, primeiro, por falta de acesso às oportunidades econômicas, e, segundo,  por falta de educação e alternativas sociais. Embora, como supracitado, o sistema de denuncia – “Disque Denuncia”, vem ajudando no tratamento da questão
, é preciso reforçar as ações de proteção e igualdade às populações marginalizadas por questões de gênero. O Programa, portanto, atuará para construir uma linha de base social, que será realizada para fornecer dados socioeconômicos sobre esta população, e avaliar os riscos específicos que enfrentam  (e.g. falta de moradia, abuso de drogas, pobreza, o turismo sexual, prostituição). O diagnóstico avaliará a natureza estrutural de tais riscos no CAS, e fornecerá a base para o projeto de Esporte e Desenvolvimento, que inclui questões de gênero. Nos municípios onde o Programa vai operar, o turismo sexual e indicadores de saúde, incluindo doenças sexualmente transmissíveis, serão monitorados como parte do Plano de Gestão Ambiental e Social.
e. Existem mais dois grupos que deveriam ser monitorados, mas atualmente não existem dados suficientes para definir mesmo se tivesse algum problema: (i) vendedores menores de idade (crianças que vedem comida aos passageiros do Ferry Boat e turistas) em Itaparica, e (ii) homens jovens desempregados nos municípios da BTS (fora de Salvador). Os TDR para os estudos sociais incluirão o desenvolvimento de indicadores para facilitar o monitoramento desta situação. Entre outros, se buscará verificar se existe um problema; causas e soluções para mitigar ou evitar este impacto potencial do Programa.
4.11 Além destes dois riscos críticos, foram identificados os seguintes riscos que serão atendidos pelo Programa: 

a. Potencial aumento em criminalidade e uso de droga. Segundo dados disponíveis, principalmente restringidos a Salvador, não existe a possibilidade de um aumento significativo nos níveis de criminalidade já existentes na região por conseqüência das ações do Programa. No entanto, a recomendação é que os potenciais impactos sobre a criminalidade na BTS sejam devidamente identificados e monitorados. 

b. Neste momento, há uma falta de dados socioeconômicos municipais. O Programa apoiará duas linhas de base sócio-econômicas como parte de suas atividades iniciais, a fim de determinar os produtos turísticos culturais a serem apoiados e as possibilidades de intervenção com os catadores de recicláveis. Essas linhas de base irão incluir indicadores sobre a pobreza, etnia, gênero, juventude, entre outros. Os termos de referência para essas linhas de base de diagnóstico serão revistos pelo Banco (ESG e RND) ex-ante.
D. Impactos Cumulativos
4.12 Existe uma preocupação que um aumento no fluxo de turistas na BTS, sobretudo nos municípios menores, poderá resultar em impactos cumulativos em quanto ao problema de gestão de lixo e esgoto. Este tema já foi apresentado nesse documento como um potencial impacto ambiental crítico. Vale mencionar que este tema foi incluído na Matriz de Risco do Programa uma vez que os problemas associados a uma má gestão de lixo e esgoto poderão diminuir o atrativo turístico da região, e, portanto, afetar a efetividade do Programa em alcançar as suas metas de resultado. Nesse sentido, os investimentos incluídos no Componente 5 do Programa se tornam ainda mais justificados e os estudos associados a estes problemas deverão ser priorizados já no início da execução do Programa.
E. Impactos Positivos

4.13 Sociais. O programa foi desenhado para resultar em  impactos sociais positivos em questões como: (i) formalização de oportunidades de emprego em toda BTS (66% do emprego total do turismo é informal); (ii) apoio à igualdade de gênero através do reforço das cadeias de valor masculino e feminino na indústria artesanal (e.g. cerâmica, entre outros)ç (iii) apoio às comunidades quilombolas, através da recuperação da memória e historia cultural do povo afro descendente; e, (iv) a inclusão de oportunidades para as crianças e jovens vulneráveis do Pelourinho, o destino turístico mais altamente visível em Salvador .
4.14 Ambientais. Embora exista uma preocupação em relação aos potenciais impactos adversos do Programa ao meio ambiente, o Programa deverá ter um enfoque majoritariamente social Nesse sentido, o Programa resultará em impactos sociais positivos que se sobressairão aos impactos positivos ambientais previstos. Não obstante, pode-se afirmar que as ações promovidas através do Programa, tais como: (i) ações de fortalecimento dos mecanismos de gestão (fiscalização e coordenação das obras); (ii) implantação da gestão integrada de resíduos sólidos; e (iii) ações de fortalecimento da educação socioambiental na região; deverão resultar em melhorias significativas na qualidade do ambiente da BTS, produzindo uma melhor coordenação institucional para controle e monitoramento dos problemas ambientais existentes (e.g., poluição e contaminação), assim como uma conseqüente efetividade na redução e prevenção destes problemas na BTS. 
F. Adicionalidade do BID

4.15 Projeto Social para Crianças em Situação de Vulnerabilidade. O Programa terá uma ênfase especial na situação de marginalidade e vulnerabilidade das populações que vivem na área do CHS, principalmente, os jovens e crianças que circulam diariamente no bairro do Pelourinho – principal ponto turístico da capital. Através de um projeto inovador, chamado "Esporte para o Desenvolvimento," o Programa irá apoiar no fortalecimento das ações sociais já existentes, assim como promoverá novas atividades que resultarão em melhor situação de vida para estas populações através de uma maior inclusão social, saúde física e mental, educação e comunicação, resolução de conflitos, planejamento da vida, diminuição de comportamentos de risco (como violência, uso de drogas), igualdade de gênero, e criação de empregos. A natureza exata desta intervenção será definida durante a execução, após o diagnóstico social.
V. Gestão e Monitoramento dos Impactos e Riscos Identificados
5.1 O sistema de gestão proposto para o presente Programa se baseia no resultado de todos os estudos realizados durante a preparação. Estes estudos facilitaram a identificação dos problemas, e orientaram a definição de medidas mitigatórias e preventivas efetivas para as intervenções previstas, assim como o estabelecimento de uma proposta preliminar para o plano de gestão socioambiental para o Prodetur Bahia (PGSA). 
5.2 Como apresentado na Seção III deste documento, além da aplicação dos instrumentos estabelecidos na legislação vigente no país, a gestão socioambiental do Programa deverá seguir as diretrizes e critérios de elaboração de projetos e proteção ambiental, contidos no Manual de Planificação e Gestão Socioambiental (MPGSA, do Prodetur Nacional); e, no Manual de Operações do Programa (MOP) e seus anexos técnicos (incluíndo o PGSA), como se descrevem a seguir.
A. Descrição do Sistema e Planos de Gestão 
5.3 A gestão dos aspectos socioambientais do Programa está embasada em dois documentos fundamentais: (i) o MPGSA, preparado para todas as operações estaduais do Prodetur Nacional; e, o (ii) MOP do Programa Prodetur Bahia, que inclui as instruções para elegibilidade dos projetos, assim como seus requisitos de preparação e execução de cada tipo de intervenção. Especialmente, os anexos técnicos do MOP prescrevem todos os requisitos para os diferentes tipos de projetos potencialmente incluídos no Programa. O MPGSA reúne os elementos principais para a correta elaboração e execução de projetos, do ponto de vista ambiental e social, e se dirige aos gestores de projetos estaduais, especialmente à UCP. O MOP oferece as regras principais de funcionamento do Programa, e quanto aos aspectos ambientais e sociais, apresenta critérios de elegibilidade, diretrizes para as atividades do componente de gestão ambiental, e determina rotina para atividades de supervisão, monitoramento e avaliação do Programa. O MOP inclui anexos temáticos que apresentam diretrizes e exigências socioambientais específicas para os diferentes tipos de investimentos, com ênfase para aqueles que envolvem obras civis. Por exemplo, os projetos de saneamento, viários e urbanização que podem produzir impactos socioambientais mais significativos contam com um manual ambiental específico que apresenta as diretrizes para os estudos ambientais, a elaboração dos relatórios de avaliação ambiental, a consulta pública e a elaboração de planos de reassentamento, caso necessário. Cada um destes instrutivos está anexado ao MOP que o Mutuário deverá seguir.

5.4 Entre os principais procedimentos estabelecidos para o Programa através destes documentos está a exigência de uma avaliação ambiental preliminar, durante a etapa de estudos de concepção e alternativas; e EIA, RIMA e PBA (Plano Básico Ambiental) para os projetos que promovem impactos mais significativos, como os de saneamento, transportes e urbanização, de acordo com as exigências do INEMA e da política de cumprimento com salvaguardas ambientais do BID (OP-703). 
5.5 As medidas mitigadoras e de controle ambientais determinadas pelo estudo ambiental realizado para cada obra, deverão estar consolidadas em um Plano Básico Ambiental (PBA), que, além de ser o instrumento necessário à obtenção da Licença de Instalação, será utilizado para a gestão ambiental do empreendimento e fará parte dos contratos de construção. Alem deste instrumento, todos os serviços que envolvem obras de infraestrutura civil devem ser executados de acordo com os procedimentos apresentados nas Diretrizes para Controle e Gestão de Obras (Anexo técnico do MOP).

5.6 Além de seguir os procedimentos e requisitos estabelecidos no MPGSA e no MOP e anexos associados do PRODETUR NACIONAL, em função dos impactos e riscos ambientais e sociais identificados e avaliados na seção IV deste documento, o Programa desenvolverá no inicio de sua execução, um Plano de Gestão Socioambiental (PGSA) cuja composição deverá ter os seguintes subcomponentes ou programas. Este PGSA deverá ser detalhado e apresentado para aprovação do Banco. Os seguintes elementos deverão constar do Plano:
(i) Resumo dos principais riscos e medidas de mitigação a serem tomadas ao longo da vida do Programa, tal como descrito no RGAS.
(ii) Descrever a estrutura organizacional, a cadeia de tomada de decisão e recursos da equipe social e ambiental da UCP, incluindo a equipe para o projeto social para Jovens e Crianças em Situação de Vulnerabilidade no CHS.
(iii) Desenho de Componente 5, incluindo:  

· Programa de controle e monitoramento ambiental das obras; 

· Programa de comunicação social e educação ambiental;

· Programa de coordenação inter-institucional e de apoio ao gerenciamento do programa;
(iv) Mecanismo de Resolução de Conflito pela Ouvidoria;
(v) Sistema de Monitoramento de Indicadores Chaves sobre informalidade, DTS, criminalidade, gênero, etnia, e outros baixado em os diagnósticos sociais;
(vi) Planos para articulação com a rede de organizações operando na BTS com as campanhas contra o turismo sexual turismo sexual.
(vii) Gerar uma tipologia geral de produtos de turismo cultural a ser desenvolvidos, a fim de mapear os principais atores interessados no Programa, de acordo com o tipo de produto. Isto irá determinar os mecanismos de participação, divulgação, consulta e outros necessários para orientar e garantir a plena participação dos diferentes atores. Estes mecanismos serão não- discriminatórios e culturalmente apropriados, de acordo com todos os requisitos da OP-765.
B. Monitoramento e Supervisão 
5.7 Supervisão da Execução de Projetos. A SETUR será responsável pela supervisão técnica e ambiental dos investimentos executados, devendo contratar empresas independentes para supervisionar todas as obras de infraestrutura e de valorização (água e esgoto, resíduos sólidos, urbanização de áreas turísticas, e atracadouros náuticos, conforme for o caso). A SETUR deverá obter a participação efetiva das demais instituições setoriais participantes, como por exemplo, a Secretaria do Meio Ambiente (SEMA), a Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR), a Companhia de Desenvolvimento Urbano (CONDER), o Departamento de Estradas e Rodagens da Bahia (DERBA), e o INEMA, além das prefeituras municipais, assim como de empresas de supervisão e de auditorias independentes. 

5.8 A SETUR deverá preparar os relatórios de supervisão e consolidar todos os relatórios preparados (inclusive os de supervisão de obras) para inclusão nos relatórios de progresso da execução do Programa. 

5.9 A SETUR deverá obter do órgão estadual de meio ambiente o relatório de fiscalização ambiental realizada das obras selecionadas, para sua incorporação ao relatório de supervisão. 

5.10 Ao final de cada semestre, a UCP deverá contratar a realização de auditoria ambiental de projetos selecionados de infraestrutura, cujos resultados serão incorporados ao relatório semestral de execução. 

5.11 A UCP será responsável pela supervisão da atuação de outros órgãos eventualmente envolvidos na execução das ações do Programa, em todas as suas fases de execução, assim como na futura operação e manutenção dos sistemas dele resultantes.  

5.12 Indicadores para o acompanhamento e avaliação do Programa. O sistema de acompanhamento e avaliação será baseado nos indicadores de produtos, resultados e impactos do Marco de Resultados elaborados para o Programa. A Matriz de Resultados do Programa estabelece os indicadores de produtos e resultados esperados para o componente de gestão ambiental e social do Programa. A SETUR será responsável pela coleta anual das informações e dados para a medição destes indicadores, utilizando as bases de dados existentes. Cabe a SETUR, ainda, proporcionar os meios e as condições necessárias às inspeções e auditorias a serem realizadas por representantes do BID e outros órgãos interessados, no local das obras, mantendo toda a documentação relativa ao Programa arquivada, e a disposição dos inspetores e auditores. O MOP estabelece também os procedimentos para a SETUR cumprir com o acompanhamento e controle do Programa. 

5.13 Orçamento para ações de supervisão e monitoramento. O Programa conta com um orçamento adequado para as ações de gestão socioambiental, incluído no Componente 5 - Gestão Socioambiental. O total de US$ 5.8 milhões encontra-se detalhado no POD. O orçamento para a contratação do(s) especialista(s) socioambiental(is) está previsto dentro das ações de apoio ao gerenciamento do Programa.
VI. Requerimentos a Ser Incluídos nos Acordos Legais do Projeto
6.1 Este Relatório apresenta ao Banco os aspectos que darão a viabilidade socioambiental do Programa, e confirma que o Programa, tal como formulado e preparado, cumpre com os requisitos essenciais para atingir seus objetivos de melhorar a qualidade e sustentabilidade do produto turístico da Bahia, em particular, na Baía de Todos-os-Santos.
6.2 Embora se entenda que os impactos gerados pelo Programa são, em sua maioria, facilmente mitigáveis ou de natureza positiva, e que os benefícios decorrentes das ações do Programa serão positivos, algumas recomendações se fazem necessárias, sobretudo para assegurar o compromisso do órgão executor para a efetiva aplicação dos instrumentos e procedimentos de salvaguardas ambientais e sociais estabelecidos pelo Programa (MOP, MPGSA, PGSA). Nesse sentido, ressaltam-se as seguintes recomendações.

6.3 O Banco deverá exigir como parte do Contrato de Empréstimo que o Mutuário cumpra com os seguintes requisitos:

6.4 Durante toda a vigência do Contrato o Mutuário deverá cumprir com:

a. Todos os requisitos da lei brasileira relativos a aspectos de meio ambiente, social, relações de trabalho, saúde e segurança que se apliquem ao Programa.

b. Todos os requisitos associados com licenças ou autorizações de caráter ambiental, social, saúde e segurança, e relações de trabalho que se apliquem ao Programa, ao Mutuário ou outras partes responsáveis pela execução da operação ou por medidas de mitigação.

c. Todos os aspectos, componentes e requisitos estabelecidos nos documentos de natureza ambiental, social, saúde e segurança, e relações de trabalhos desenvolvidos e acordados entre o Banco e o Mutuário durante a análise da operação, entre eles o Manual de Operações do programa, e seus anexos técnicos, o Manual de Planejamento e Gestão Socioambiental (MPGAS) do Prodetur Nacional; Diretrizes para a Elaboração do Plano Básico Ambiental (PBA); Controle Ambiental e Gestão das Obras, e demais Anexos Técnicos.

d. Todas as medidas necessárias para assegurar que os contratos realizados entre o Mutuário e empreiteiras de obras ou demais órgãos executores da construção e ou operação de atividades da Operação contenham os requisitos ambientais, sociais, de saúde e segurança e de relações de trabalho acordados entre o Banco e o Mutuário.

e. O Mutuário deverá consultar o Banco antes de aprovar ou implantar qualquer mudança significativa com respeito à operação, ao seu Manual Operacional ou outros regulamentos.

6.5 Antes do Primeiro Desembolso, o Mutuário deverá:

a. Apresentar evidencia de haver concluído a fase de lista curta para a seleção da firma gerenciadora que apoiará a UCP. A firma gerenciadora deverá apoiar a UCP com os procedimentos de caráter ambiental e social, e apoiará na supervisão do Programa (incluindo a supervisão das obras). 
b. Apresentar evidencia da designação do coordenador geral e dos outros coordenadores que integram a UCP, inclusive o especialista ambiental e social.  
c. Apresentar a minuta do Manual de Operação do Programa (MOP) nos termos previamente acordados com o Banco. 
6.6 Durante a execução, o Mutuário deverá:

a. Cumprir as diretrizes estipuladas no MPGAS e demais exigências constantes deste relatório de gestão socioambiental deste Programa (RGAS).
b. Antes de autorizar o inicio material de toda e qualquer obra do Programa: verificar o cumprimento das licenças pertinentes, e a contratação da empresa supervisora.

c. Manter o Banco informado sempre que tiver conhecimento sobre algum descumprimento de sua parte, ou de outras partes envolvidas na execução de atividades da operação.

d. Antes do início da abertura do primeiro processo de contratação de obras sob sua titularidade, o Mutuário ou o órgão executor (estadual ou municipal) deverá apresentar evidência de ter iniciado a implementação de atividades de fortalecimento institucional de sua gestão turística, a qual abrange principalmente a gestão dos aspectos ambientais e sociais que incidem diretamente sobre a atividade turística.

e. Durante a execução do Programa, para a efetiva gestão ambiental dos empreendimentos, os contratos com as construtoras devem contemplar cláusulas relativas à medição e pagamento das atividades dos programas de mitigação de impactos e controle ambiental, contratação de especialistas em meio ambiente, conforme especificações descritas no Anexo do MOP relativo ao Controle e Monitoramento Ambiental das Obras. 
f. Todos os Termos de Referência (TdR), desenvolvidos como parte do Programa, e com pertinência  às questões ambientais e sociais, incluindo itens desenvolvidos no âmbito do Componente 5, mas também aqueles itens relacionados com o desenvolvimento de certos produtos de turismo cultural, entre outros, deverão ser apresentados ao INE / RND e VPS / ESG para revisão, a fim de garantir a conformidade com todas as salvaguardas sociais e ambientais aplicáveis (OP-703; OP-102; OP-270; OP-765; OP-710). 
g. Preparar um Plano de Gestão Socioambiental (PGSA) específico para o Programa. Este PGSA deve incluir: (1) as responsabilidades institucionais relativas à implementação das medidas de gestão ambiental e social do Programa, incluindo as equipes da UCP, da firma gerenciadora que apoiará a UCP, e a equipe para o projeto social Jovens e Crianças em Situação de Vulnerabilidade no CHS; (2) o esquema para realizar o controle e monitoramento ambiental das obras; (3) o esquema para implementar um programa de comunicação social e educação ambiental a respeito do Programa; (4) o esquema para implementar um programa de coordenação inter-institucional; (5) a descrição do mecanismo de resolução de queixas e conflitos; (6) o funcionamento do sistema de monitoramento de indicadores sociais relativos ao Programa; (7) os planos para realizar as devidas articulações entre o Programa e a rede de organizações operando na BTS com as campanhas contra o turismo sexual;  e, (8) o estabelecimento de um mecanismo de participação, divulgação, consulta e outros necessários para orientar e garantir a plena participação dos diferentes atores. 

h. Os itens 1 a 5 do PGAS (como descrito acima) deverão ser apresentados para aprovação do Banco, até três (3) meses após o primeiro desembolso.

i. O item 6 a 8 do PGAS (como descrito acima) deverão ser preparado nos primeiros 12 meses após o primeiro desembolso, e deverão conter um cronograma de preparação e execução das ações acordadas com o Banco, uma vez que estas ações dependem da realização de estudos e diagnósticos sociais para o estabelecimento de uma linha de base e inicio do monitoramento. Para o desenho do mecanismo de participação, divulgação, consulta e outros necessários para orientar e garantir a plena participação dos diferentes atores (item 8 do PGAS descrito acima), o mutuário deverá gerar uma tipologia geral de produtos de turismo cultural a ser desenvolvidos, a fim de mapear os principais atores interessados no Programa, de acordo com o tipo de produto.
j. Apresentar os relatórios conforme frequência e conteúdo descritos no MOP, ressaltando-se, porem, os seguintes aspectos, entre outros: 

i. Informações sobre o processo de comunicação realizado com as comunidades quilombolas, para consultar, articular, e receber a participação destas comunidades no desenvolvimento dos projetos incluídos no Programa, em especial os relacionados com o desenvolvimento de turismo cultural.

ii. Informações sobre o processo de consulta pública realizado como parte dos estudos de impacto ambiental, demonstrando como se procedeu a comunicação e participação dos atores interessados, em particular, nos casos em que envolvam comunidades quilombolas indígenas, conforme se aplica.
ANEXO I Mapa do Centro Histórico de Salvador

[image: image4.png]

Anexo II

Quadro de Legislacao, Normas, Requerimentos Aplicados ao Programa
	Aspecto/Tema Relevante
	Regulamentação Aplicável

	Licenciamento Ambiental Estadual 
	Resoluções CONAMA nos 417/09, 413/09; 378/06; 369/06; 357/05; 237/97 e 01/86

	Patrimonio da Uniao: regularização, administração, aforamento e alienação de bens imóveis; mar territorial  
	Lei  9636/98; Lei 8617/93; e, Lei 4983/04.

	Reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por comunidades quilombolas
	Decreto n. 4887/03 e Artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

	Gerenciamento de Risco no Estado da Bahia
	Resolução CEPRAM 3965/09 e Norma Técnica 01/2009 e Anexos

	Prevenção, o controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional
	Lei nº. 9.966/00

	Conteúdo mínimo do plano de emergência individual para incidentes de poluição por óleo em águas sob jurisdição nacional, originados em portos organizados, instalações portuárias, terminais, dutos, sondas terrestres, plataformas e suas instalações de apoio, refinarias, estaleiros, marinas, clubes náuticos e  instalações similares, e orienta a sua elaboração
	Resolução CONAMA nº. 398/08

	Critérios de balneabilidade em águas brasileiras;
	CONAMA nº. 274/00

	Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais
	LEI Nº 11.478/09

	Plano Estadual de Adequação e Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais
	DECRETO Nº 11.657/09

	Termo de Referência para elaboração do  Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental - APA Bahia de Todos os Santos
	CEPRAM nº. 2.027/99

	Plano de Contingência para a Baía de Todos-  os- Santos elaborado pelo Comitê de estudos para o Controle de Poluição por Óleo na Baía de  Todos os Santos CEPOL
	CEPRAM nº. 915/94

	Norma sobre Controle de Resíduos de Embarcações, Oleodutos e Instalações Costeiras que estabelece procedimentos e critérios para o Controle da poluição do mar litorâneo do Estado da Bahia por embarcações, portos, terminais, estaleiros, canteiros de fabricação ou reforma de plataformas, refinarias, campos petrolíferos, marinas, clubes náuticos e demais instalações costeiras, regulamentando os respectivos licenciamentos ambientais
	CEPRAM nº. 552/92

	Licenciamento Ambiental de obras com impacto local
	art. 6o da Resolução CONAMA nº 237/97


Anexo III

Cumprimento com as Políticas Ambientais e Sociais do Banco

	Política/ Diretriz
	Aspecto Relevante
	Cumprimento

	OP-703
	
	

	B.1.
	Consistência com políticas BID
	O cumprimento com as políticas do BID será verificado pelo Banco durante toda a fase de execução do projeto

	B.2.
	Cumprimento com leis e regulamentações ambientais do País
	O cumprimento com as leis e regulamentações ambientais do país será verificado pelo Banco durante toda a fase de execução do projeto

	B.3.
	Avaliação e classificação
	O projeto foi classificado como categoria “B” de acordo com os critérios do Banco

	B.4.
	Outros fatores de risco
	A capacidade do executor de gerir os temas ambientais e sociais é limitada, em parte porque a gestão destes temas não forma parte do mandato da SETUR e dependem de uma colaboração bem-sucedida com inúmeras outras entidades.

	B.5.
	Avaliação Ambiental
	Igual a outros projetos do Programa PRODETUR foi preparado uma Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) para o projeto. Como recomendado na Política do Banco, o AAE foi elaborado cedo no processo de decisão, contemplando opções de desenho que mudaram de certo grau depois. No entanto, o produto apresenta uma rigorosa analise do contexto socioambiental do projeto e prove informação quantitativa sobre os temas chaves que podem influenciar ou ser influenciada pelo projeto.

	B.6.
	Consultas
	Durante a preparação do projeto, as consultas adequadas têm sido realizadas com um diversificado leque de interessados nas quatro regiões principais (inclui 18 municípios), onde o programa poderá intervir como parte da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE). Estas consultas foram divulgadas no site do BID e do Diário Oficial do Estado da Bahia, em conformidade com o OP-102 Acesso à Informação. Ver Seções III.A e III.C do presente documento. Ver Seções III.A e III.C do presente documento

	B.7.
	Supervisão e Cumprimento
	Ver Secção V do presente documento

	B.8.
	Impactos transfronteiriços
	Não aplica. 

	B.9.
	Habitats naturais e patrimônio cultural
	O projeto está desenhado para não alterar ou degradar habitats naturais ou culturais importantes. No entanto, foi identificado como um risco ambiental do projeto os potenciais impactos relacionados ao aumento de fluxos de turistas sobre áreas protegidas na BTS. A secção IV identifica o risco e a medida mitigatória.

	B.10.
	Materiais perigosos
	As obras civis não utilizam materiais perigosos tal como seria em construções industriais ou obras de maior envergadura. Como forma de mitigar os impactos das obras civis, será estabelecido nos contratos de obras a obrigatoriedade da execução de Planos de Controle e Supervisão Ambiental de Obras. 

	B.11.
	Prevenção e redução da poluição
	Devido a presença da indústria química, petroleira e portuária na Baia de Todos-os-Santos, assim como da falta histórica de saneamento e uma gestão de resíduos sólidos, a BTS mostra níveis elevados de poluição em vários áreas (ver Seção II.B.) O projeto contempla ações para prever potenciais fontes de poluição vinculada à atividade turística.

	B.12.
	Projeto em construção
	Não aplica.

	B.13.
	Instrumentos flexíveis
	Não aplica.

	B.14.
	Empréstimo de fases múltiplas
	Não aplica.

	B.15.
	Co-financiamento
	Não aplica.

	B.16.
	Sistemas do País
	Não aplica.

	B.17.
	Aquisições
	O projeto não prevê acordos formais em quanto a aquisições de obras e bens ambientalmente amigáveis. No entanto, a construção das Bases Náuticas está contemplando desenhos guiados por este principio, e o projeto inclui varias ações que promovem uma atividade turística mais socialmente responsável (ver Matriz de Investimentos).

	OP-704
	Gestão de risco de desastres
	A BTS não tem uma elevada vulnerabilidade a desastres naturais. Existe um risco de inundação em varias áreas da BTS, sobretudo perto da orla. Este risco potencialmente pode piorar devido a mudanças climáticas. Vale enfatizar, no entanto, que os fluxos dos rios que desembocam na Baia são altamente manipulados (estruturas antrópicas) e regulados, condição que causa impactos ambientais, mas alivia o risco de inundações.

	OP-710
	Reassentamento
	Um dos critérios de elegibilidade para o financiamento do projeto é que a terra selecionada deve ser propriedade do estado e / ou município, e esteja livre de pendências legais (critérios estão detalhados no Manual Operacional do Programa). Não obstante, os EIAs para o Museu Wanderley Pinho, bases náuticos, entre outros irão incluir critérios de “screening” para identificar potencial reassentamento das famílias e / ou atividades econômicas. Se for o caso, o/os plano de reassentamento necessário/os serão preparados antes do início das atividades de construção, em conformidade com o OP-710 Política de Reassentamento Involuntário.  

	OP-765
	Povos Indígenas 
	A Política de Povos Indígenas do BID se aplica as populações tradicionais e quilombolas que vivem na área de atuação do Programa. A definição de povos indígenas é baseada na Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que reconhece comunidades indígenas como aquelas cujas condições sociais, culturais e econômicas se distinguem de outras comunidades nacionais, e têm situação legal estabelecida através de Lei ou Regulamento especial (Convenção 169, artigo 1, alínea (a)) . As Comunidades Quilombolas do Brasil se ajustam a esta definição e são regidas pelo Decreto 11.850/09 da legislação nacional. Para evitar que estas comunidades sejam negativamente afetadas pelo Programa, será necessário assegurar que a seleção e desenvolvimento de produtos culturais não seja discriminatória, e ofereça um alcance culturalmente apropriado. Estas comunidades em geral sofrem o risco de não serem chamadas a participar dos processos de desenvolvimento destes produtos, porém, o Programa estabelece critérios claros quanto aos processos de comunicação e participação destas comunidades durante toda a implementação do Programa. Estes critérios estão definidos no PGSA, e no MOP 

	OP-270
	Gênero
	De acordo com OP-270, a análise de gênero deve ser realizada em projetos que apresentem riscos potenciais de gênero. Os riscos de gênero neste Programa são de participação e turismo (violência) sexual, e seus impactos diretos e indiretos. Dada a falta de dados concretos disponíveis sobre os riscos existentes de turismo sexual e prostituição na CAS, uma linha de base social será realizada para fornecer dados sócio-econômicos e avaliar os riscos específicos que enfrentam: falta de moradia, abuso de drogas, pobreza, o turismo sexual, prostituição. O diagnóstico também vai avaliar a natureza estrutural de tais riscos no CAS, que irá fornecer a base para o projeto de Esporte o para o Desenvolvimento. 

	OP-102
	Informação Publica
	A Avaliação Ambiental Estratégica, incluindo os resumos das amplas consultas públicas, foi divulgada no site do BID e do Diário Oficial do Estado do Brasil, em conformidade com a OP-102. Em conformidade com a OP-102, todas as futuras avaliações de impacto ambiental serão divulgadas no país, bem como no site do BID.


� Salvador é a terceira região mais populosa do Nordeste brasileiro, e a sétima cidade mais populosa do Brasil. Segundo IBGE, 2010, a região metropolitana de Salvador tem 3,574,804 mil habitantes. Pelos dados divulgados pelo PNAD de 2005 para a região metropolitana de Salvador, 54,9% da população é de cor parda, 26% preta, 18,3% branca e 0,7% amarela ou indígena.� HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)" \l "cite_note-IBGE_cor-21" �[22]� Salvador é a cidade com o maior número de descendentes de africanos no mundo. � HYPERLINK "http://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)" �http://pt.wikipedia.org/wiki/Salvador_(Bahia)�



� Decreto Estadual N. 7595 de 05 de Junho de 1999. Criação da APA Baía de Todos os Santos.

� Municípios integrantes da BTS: Aratuípe, Cachoeira, Candeias, Itaparica, Jaguaribe, Madre de Deus, Maragojipe, Muniz Ferreira, Muritiba, Nazaré, Salinas da Margarida, Salvador, São Félix, São Francisco do Conde, Santo Amaro, Saubará, Simões Filho e Vera Cruz.

� Recôncavo Baiano é a região geográfica localizada em torno da Baia de Todos-os-Santos, abrangendo não só o litoral, mas também toda a região do interior circundante à Baía.

� Coordenação de Monitoramento de Recursos Ambientais e Hídricos do INEMA.

� Por exemplo, foram encontrados metais na água na região norte da BTS, e acúmulo de metais em sedimentos nas áreas da Baía de Aratu, Mataripe, Madre de Deus e Ilha das Fontes ao norte e Enseada dos Tainheiros, na região urbana de Salvador.

� Projeto financiado pelo BID, 2007, BR-T1038.

� Uma lista completa de preocupações das partes interessadas está disponível no Volume III, Anexo 5 do Relatório Final do Estudo de Avaliação Ambiental Estratégica).

� Isto inclui o Projeto de Reabilitação Sustentável do Centro Antigo de Salvador: A Dimensão Social e o Quadro de Vulnerabilidades do Centro Antigo pelo Governo do Estado da Bahia, Secretaria de Cultura, e o Escritório de Referencia do Centro Antigo do Salvador, 2009 e Projeto Axé: Relato de Uma Experiência pelo Centro Projeto Axé de Defensa da Criança e do Adolescente, 1995.

� Projetos em andamento: construção e implantação do emissário de Jaguaripe; construção do emissário Candeias-Centrel, Estação de Tratamento da Cetrel, e a conclusão e implantação do Plano de Manejo da APA da BTS.

� Isso inclui a Secretaria de Desenvolvimento Social Pela e Combate à Pobreza Rede Proteção Secretaria Estadual de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, o Comitê Estadual de enfrentamento à Exploração Sexual e o Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente (Cedeca) e ONGs, entre outros. 

� De acordo com os dados da Delegacia Especializada de Repressão a Crime Contra Crianças e Adolescentes, 2012.

� As instituições são mencionadas arriba. 

� Como mencionado acima, este é também devido à expansão do sistema nacional e criação da hotline do estado, Disque Denúncia. 



